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PREGÃO ELETRÔNICO N° 067/2023 

PROCESSO N° 2445/2023 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA – EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Aquisição de equipamentos, móveis e utensílios para as unidades básicas de 

saúde através do recurso Resolução SESA nº 860/2022 conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 

ANEXO I 

REPARTIÇÃO INTERESSADA:  Secretaria Municipal de Saúde. 

 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e nº 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

176/2016) e Decreto Municipal nº 002/2006. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de agosto de 2023. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 do dia 30 de agosto de 2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de agosto de 2023. 

 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações”. 

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 15 de agosto de 

2023, no site www.bll.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, nº 373 

– Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 10 de agosto 2023. 

 

 

 

____________________________________________ 

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 93/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 067/2023 

PROCESSO N° 2445/2023 

 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, nº 373, através da 

Plataforma Eletrônica “www.bll.org.br”, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE obedecendo 

integralmente Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e nº 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

176/2016) e Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 153/2011. 

 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela 

Portaria nº 664/2023. 

 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de agosto de 2023. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 do dia 30 de agosto de 2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de agosto de 2023. 

 

1.4. LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações”.  

 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

 

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste 

Edital. 

 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. Aquisição de equipamentos, móveis e utensílios para as unidades básicas de saúde 

através do recurso Resolução SESA nº 860/2022 conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Saúde conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 

ANEXO I. 
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3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas provenientes da presente aquisição serão pagas através da Emenda Parlamentar 

37020010, proposta nº 10430481000121002/2021: 

 

Funcional Secretaria 

11.001.10.301.0014.2033-4.4.90.52.00.00 

Fonte 519 
Secretaria de Saúde 

 

5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

7.1 Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

7.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VIII). 

7.3.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
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360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

 

7.3.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

7.5. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

7.6. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

 

7.7. Para fins de verificação de atendimento à alínea “f” do item 7.5, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência;  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;  

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

 

7.7.1. A verificação do item 7.7 alíneas “a” a “e” será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

 

7.7.2. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro 

ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está 

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a 
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Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI).  

 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 

 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de 

participar, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
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l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 
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8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  

 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  

 

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

10.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

Valor unitário; 

Valor total; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens/serviços. 

 

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

10.4.  Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as 

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.  

 

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a 

proposta de preços com a carga tributária completa.  

 

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.  

 

10.7.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
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11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na 

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.  

 

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital.  

 

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão 

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do 

pregoeiro.  

 

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
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12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  

 

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema.  

 

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 

(dez centavo).     

 

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

 

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br.  

 

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 

do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que 

atenda à primeira hipótese. 

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio 

de lances após o início da fase competitiva. 

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar 

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa” / 

”Chat de Mensagens” / ”Enviar Mensagens”, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível 

até o momento da declaração de vencedor no Sistema.  
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12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas do pregoeiro.   

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
13 

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

 

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos 

de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documento 

elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante: 

 

14.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 
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abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. 

 

14.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, 

comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;  

a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do 

responsável;  

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei 

Federal 8.666/93. 

 

14.3.5. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA OS ITENS QUE EXIGEM ANVISA 

 

a) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela empresa: produção, importação,  

b) Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo 5º, 

da Portaria Ministerial nº. 2814/98, alterada pela Portaria nº. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER 

LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a 

resolução de isenção do registro; 

 

14.3.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VIII 

c) Declaração conforme modelo do ANEXO VII de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

acompanhada de comprovante.  
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14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

 

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A 

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

 

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO – POR ITEM. 

 

15.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
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a) Contenham mais de três casas decimais; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

 

16. DA GARANTIA: 

 

16.1. Deverá ser oferecida garantia conforme termo de referência anexo I. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio 

do e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos 

documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 

15.1. 

 

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

 

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário 
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 

3632-1636. 

 

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II. 

 

21. ADJUDICAÇÃO: 

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, 

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

 

22. HOMOLOGAÇÃO: 

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO. 

 

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO: 

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 
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www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br. 

 

24. CONTRATAÇÃO: 

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Contrato e adquiridos consoante às regras 

próprias do Sistema.  

 

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 

 

24.2.1. Não sendo assinada o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes 

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

 

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

 

24.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

24.6. Também para assinatura do Contrato ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente 

adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado 

dos documentos correspondentes. 

 

24.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste 

Edital. 

 

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
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Federal 8.666, de 1993. 

 

24.8.1. O preço poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

24.8.2. Quando o preço inicialmente, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

 

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

 

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

 

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

 

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do 

Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa 

para a Administração. 

 

24.9. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação. 

 

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

25.1. O licitante vencedor deve entregar o objeto no endereço da sede da Secretaria Municipal de 

Saúde localizada na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR, livre de frete e descarga, conforme a 

Nota de Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras. 

25.1.1. Efetuar a entrega e a montagem do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal 
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25.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos 

das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, bem como no contrato;  

25.2.1. Em caso de não aceitação do serviço objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-lo e substituí-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena 

de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor 

dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 28, 

II, “c” do Edital;  

25.2.2. Em caso de diferença na qualidade e quantidade do serviço, fica a Contratada obrigada a 

providenciar sua complementação e correção no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação a ser 

expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de 

fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos serviços não substituídos, 

corrigidos ou não complementados. 

25.5.3. A adjudicatária não poderá se recusar a entregar os itens solicitados na Autorização de 

Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

 

26. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto 

26.1 Os bens serão recebidos:  

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.   

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.  

26.1.1.  Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro  do 

 prazo  fixado,  reputar-se-á  como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

26.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 

(cinco) dias.  

 

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:  

27.1. Os fornecedores terão o prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da Nota de 

Empenho, para efetuar a entrega do objeto no endereço da sede da Secretaria Municipal de Saúde 

localizada na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR. 

 

28. PAGAMENTO: 

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 
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28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

 

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993). 

 

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS: 

29.1. O preço não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência do presente 

termo. 

 

29.2. O contratado, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que 

comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá 

ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 

fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao contratado, deverá ocorrer normalmente, 

pelo preço registrado em vigor. 

  

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço 

de mercado vigente à época. 

 

30. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

 

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
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fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

 

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 

das propostas ou para sua abertura. 

 

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

30.5. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

 

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.pien.pr.gov.br. 

 

30.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

 

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao pregoeiro. 
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30.13. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08h às 12h e das 

13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras, 

localizado na Rua Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, ramal 2. 

 

30.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

 

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro 

em contrário. 

 

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

 

30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

32. RELAÇÃO DE ANEXOS  

32.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Minuta do contrato 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V Procuração nomeando representante legal 

ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações - BLL 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

ANEXO VIII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

 

                                 

                                                                    Piên/PR, 10 de agosto de 2023. 

 

 

                           ______________________________________________ 

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 93/2022 
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ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO  

 
1.1 Aquisição de equipamentos, móveis e utensílios para as unidades básicas de saúde através do 

recurso Resolução SESA nº 860/2022 conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

 

2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas conforme abaixo: 

 

ITEM 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS 

DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO SESA Nº 

727/2022 

UN QTDE 

PREÇO 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

MÁXIMO 

TOTAL 

1 

ARMÁRIO DE AÇO ALTO, 02 portas, 04 prateleiras 

removíveis e ajustáveis em cada compartimento. Com 
fechaduras cromadas e puxadores plásticos embutidos 

ou maçaneta. Corpo, divisórias e portas em chapa de 

aço laminado chapa 22, com processo de fosfatização 
antiferruginoso e pintura com esmalte sintético na cor 

branca ou cinza (capacidade de no mínimo 20 kg por 
prateleira). Pés Niveladores. Medidas aproximadas: 

Altura: 1980mm, Largura:900mm, Profundidade: 

400mm. GARANTIA de no mínimo 1 ano contra 
defeitos de fabricação e oxidação. Exigência ABNT 

UN 4 R$ 846,98 R$ 3.387,90 

2 

BALCÃO COM DUAS PORTAS confeccionado em 
madeira aglomerada 18 mm de espessura, 

revestimento dupla face em laminado melamínico de 

baixa pressão, bordas laterais com fita de PVC. 
Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e 

desinfecção. Tampo superior confeccionado em 
madeira aglomerada de alta densidade com 25 mm de 

espessura, sistema postforming, bordas frontais 180º, 

bordas laterais em fita de PVC, revestimento 
melamínico. Fechadura frontal, tipo cilíndrico, 

dobradiças metálicas com abertura de 270º. 
Puxadores metálicos (cromados). 01 prateleira interna, 

confeccionada em madeira aglomerada entre 15 e 18 
mm, com revestimento melamínico e diversas 

regulagens de altura e dispositivo para fixação em aço 

trefilado. COR: branca medindo 95 de largura X 74 de 
altura X 50 de profundidade – podendo ter variação de 

+/- 10%. Garantia mínima de 01 (um) ano. 

UN 4 R$ 628,00 R$ 2.512,00 

3 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS, 
tamanho médio, assento e encosto em compensado 

multilaminado de 12 mm, com espuma injetada 
anatomicamente em densidade média (50 a 60 

kg/m3), com 45 a 50 mm de espessura. Revestimento 

do assento e encosto em tecido de alta resistência. 
100% poliéster na cor azul escuro e espessura mínimo 

de 1 mm. Bordas em PVC no contorno do estofado. 
Mecanismo tipo “back system”. Inclinação do encosto 

UN 6 R$ 621,83 R$ 3.731,00 
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mediante acionamento de alavanca. Molas p/retorno 
automático do encosto e ajuste automático na 

frenagem do reclinador. Regulagem da altura do 
assento a gás, coluna central desmontável, fixada por 

encaixe cônico com rolamento axial de giro, esferas e 
arruelas de aço com coluna e mola a gás para 

regulagem de altura e amortecimento de impactos ao 

sentar, acionada por alavanca. Regulagem de altura do 
encosto para apoio lombar. Base giratória com capa de 

nylon na cor preta, com aranha de 5 hastes, apoiado 
sobre rodízios de duplo giro de nylon e com esferas de 

aço. Braços em poliuretano injetado, com alma de aço 

e regulagem vertical e horizontal. Fabricada em 
conformidade com as normas da ABNT. Medindo o 

encosto 35 cm de altura X 40 cm (mínimo) e 55 cm 
(máximo) de largura, base giratória de 67 cm de 

assento X 46 cm de largura X 45 cm de profundidade - 
podendo ter variação de +/- 10%. Garantia mínima de 

01 (um) ano para defeitos de fabricação. Exigência 

ABNT 

4 

MESA ESCRITÓRIO COM GAVETAS (1,20 M 

LARG.X 0,70 CM) com tampo confeccionado em 

madeira aglomerada de alta resistência e 25 mm de 
espessura, revestimento com sistema postforming 

180º. Painel frontal confeccionado em madeira 
aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento 

laminado melamínico de alta resistência, dupla face, 
baixa pressão. Coluna estrutural com passagem de 

acabamento confeccionada em chapa de aço, com 

tratamento antiferrugem e acabamento em pintura 
epóxi. Acabamentos arredondados. Com 02 gavetas 

com chave. Garantia de 1 (um) ano. Exigência ABNT 

UN 2 R$ 424,48 R$ 848,95 

5 

BALDE CILINDRO porta detrito com pedal, 
capacidade aproximada de 10 liros em aço inoxidável, 

tampa acionada por pedal. Capacidade aproximada de 
10 litros. Garantia mínima de 01 (um) ano. Exigência 

ABNT 

UN 10 R$ 255,00 R$ 2.550,00 

6 

DETECTOR DE BATIMENTOS CARDÍACO FETAL – 
Modelo portátil, alimentado por bateria 9 v, que 

permita guarda do cristal. Deverá estar acondicionado 
em estojo de couro, e que permita facilidade de troca 

da bateria. Medidas: 4 X 8 X 18 cm. Estas medidas 

poderão sofrer variação de ± 10 %. Deverá trazer a 
marca do fabricante e lote de fabricação gravada no 

aparelho. Garantia mínima de 01 ano. Apresentar 
Catálogo e Manual em português, registro no 

MS/ANVISA, Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação. Comprovar assistência técnica no Estado 
do Paraná. Exigência ABNT 

UN 9 R$ 1.409,67 R$ 12.687,00 

7 

ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PORTÁTIL - 
montado em armação de material plástico, envolta por 

amortecedor emborrachado para maior resistência a 

quedas. Deverá ser resistente a desregulagem 
frequente, com graduação de 00 a 300 mm Hg. 

Possibilitar giro de 360º sobre seu eixo para facilitar 
visualização. Braçadeira - confeccionada em nylon 

siliconizado, de 1ª qualidade, antialérgico, resistente, 

UN 8 R$ 91,57 R$ 732,53 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
28 

extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro 
resistente. Deverá conter a marca do fabricante, 

indicação do tamanho da circunferência do braço, com 
o comprimento total de 68 centímetros, largura de 15 

centímetros, indicado para verificação adequada da 
pressão arterial em adultos obesos e conter indicação 

do ponto correto de posicionamento sobre a artéria. 

Válvula - peça em metal leve, de mecanismos nas 
operações de retenção e esvaziamento do ar 

comprimido. 
Manguito: adulto, ambidestro, antialérgico, livre de 

látex; Bolsa e pera - confeccionadas em borracha 

especial de comprovada vedação e resistência, livre de 
látex. Deverá possuir identificação da marca e 

fabricante do produto na braçadeira e no manômetro. 
Embalagem - deverá ser embalado individualmente em 

bolsa plástica, courvin ou outro material resistente. 
Comprovar assistência técnica no Estado do Paraná. 

Garantia mínima de calibração de 05 

anos, comprovada através de carta do fornecedor. Os 
aparelhos quando entregues deverão vir 

acompanhados do laudo técnico do IPEM certificando 
sua aferição individualmente, bem como também o 

registro no Ministério da Saúde. Exigência ABNT 

8 

ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PARA 
ADULTO montado em armação de material plástico, 

envolta por amortecedor emborrachado para maior 
resistência a quedas. Deverá ser resistente a 

desregulagem frequente, com graduação de 00 a 300 

mm Hg. Possibilitar giro de 360º sobre seu eixo para 
facilitar visualização. Braçadeira - confeccionada em 

nylon siliconado, de 1ª qualidade, antialérgico, 
resistente, extremidade flexível, impermeável. Fecho 

com velcro resistente. Deverá conter a marca do 

fabricante, indicação do tamanho da circunferência do 
braço, com o comprimento total de 54 centímetros, 

largura de 14,5 centímetros, indicado para verificação 
adequada da pressão arterial em adultos e conter 

indicação do ponto correto de posicionamento sobre a 
artéria. Válvula - peça em metal leve, de mecanismos 

nas operações de retenção e esvaziamento do ar 

comprimido. Manguito: adulto, ambidestro, 
antialérgico, livre de látex; Bolsa e pêra - 

confeccionadas em borracha especial de comprovada 
vedação e resistência, livre de látex; Deverá possuir 

identificação da marca e fabricante do produto na 

braçadeira e no manômetro. Embalagem - deverá ser 
embalado individualmente em bolsa plástica, courvin 

ou outro material resistente. Garantia mínima de 
calibração de 05 anos, comprovada através de carta 

do fornecedor. Os aparelhos quando entregues 

deverão vir acompanhados do laudo técnico do IPEM 
certificando sua aferição individualmente, e registro no 

MS/ANVISA. Apresentar Catálogo e Manual em 
português. Exigência ABNT 

UN 8 R$ 213,48 R$ 1.707,80 

9 ESTETOSCÓPIO ADULTO com duas olivas maleáveis 

de borracha macia ou similar, com sistema de fixação 
UN 6 R$ 162,56 R$ 975,38 
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sem rosca. Formato duo-sonic que permita ausculta de 
sons de baixa e alta frequência, com audibilidade de 

20 a 500 Hz, podendo ocorrer variação de até 10 Hz 
para o menor valor e de até 20 Hz para o maior valor. 

O diafragma deverá possuir uma espessura entre 200 
e 350 micra e deverá conter anel não frio flexível e 

consistente, facilitando sua limpeza. Borda do sino 

com proteção de borracha macia e consistente. Na 
extremidade proximal deverá possuir mola na junção 

dos tubos auriculares, permitindo flexibilidade e 
distensibilidade, proporcionando adaptação suave das 

olivas nos condutos auditivos externos. Deverá ser 

entregue em embalagem individual. Garantia de no 
mínimo um (1) ano. Apresentar Registro no 

MS/ANVISA, Manual e Catálogo em português e 
assistência técnica local comprovada. Exigência ABNT 

10 

ESTADIÔMETRO (RÉGUA ANTROPOMÉTRICA) 

Equipamento portátil, compacto, para medição de 
comprimento de indivíduos em posição horizontal 

(deitada). Confeccionado em acrílico, e/ou alumínio, 
e/ou PVC, e/ou lona plástica, resistente à abrasão, que 

não absorva a umidade e que possibilite a higienização 

sem deterioração da escala de medição. Escala 
numerada a cada centímetro, com faixa de indicação 

de 30 cm a 1,0 m. Garantia de 1 (um) ano. Exigência 
ABNT 

UN 9 R$ 264,00 R$ 2.376,00 

11 

LANTERNA CLÍNICA PARA EXAMES com Lâmpada 

de halogênio, iluminação mais clara para destacar a 
cor real do tecido, construída em estrutura metálica, 

alimentada por duas pilhas AAA (palito), protetor para 
lâmpada e ajuste de foco, botão liga/desliga. Medida: 

14 cm de comprimento. Exigência ABNT 

UN 9 R$ 118,00 R$ 1.062,00 

12 

MESA DE EXAMES CLÍNICOS com estrutura tubular 
metálica esmaltada na cor branca (pintura epóxi ou 

eletrostática), leito acolchoado em espuma de 

poliuretano de 1ª qualidade, revestido em courvin, na 
cor azul, cabeceira reclinável manualmente através de 

cremalheira, pés com ponteira de borracha. 
Acompanha suporte para lençol de papel de 50 mm. 

Dimensões aproximadas de 1,85 m de comprimento X 
0,50 m de largura X 0,80 de altura. Garantia de 1(um) 

ano. Fabricado de acordo com Padrões Internacionais 

de Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar Registro 
no MS/ANVISA. Exigência ABNT 

UN 4 R$ 1.118,57 R$ 4.474,27 

13 

MESA DE EXAME GINECOLÓGICO tipo divã, com 

estrutura em madeira com espessura mínima de 15 
mm, MDF de fabricante certificado, revestido em 

laminado decorativo, na cor bege. Deverá possuir duas 
(2) gavetas e uma (1) porta em cada lado, uma (1) 

porta central com uma prateleira interna. Os 
puxadores deverão ser metal e cromados. O 

revestimento interno do móvel deverá ser do mesmo 

material da parte externa. As gavetas deverão ser 
deslizantes, através de corrediças telescópicas. As 

dobradiças deverão ser 35 mm. O leito deverá ser 
estofado, revestido em courvin marrom, sendo as 

partes anterior e posterior do leito ajustável através de 

UN 2 R$ 1.739,31 R$ 3.478,63 
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cremalheiras duplas, unidas entre si, fabricadas em 
aço inoxidável, com no mínimo quatro (4) posições. O 

móvel deverá vir acompanhado de um par de 
perneiras anatômicas, em poliuretano injetado, que 

permitam ajuste de altura e com mobilidade ântero-
posterior. A fixação desta haste deverá ser feita 

através de uma estrutura com no mínimo 14 X 5,5 cm. 

Deverá possuir gaveta para escoamento de líquidos, 
em aço inox e puxador em inox. A gaveta deverá 

possuir o mesmo tamanho da abertura feito no móvel 
para a mesma, não podendo ficar espaço para 

acúmulo de sujeiras. A gaveta fechada não poderá 

ficar mais do que 2 cm internamente ao móvel. 
Dimensões do móvel (variação permitida 5%): 

Comprimento 1,85 m; largura 0,64 m; altura 0,76 m. 
Dimensões do estofamento (variação permitida 5%): 

Comprimento 1,85 m; largura 0,64 m; altura na 
cabeceira 0,15 m e nos pés e parte central 0,10 m. O 

revestimento estofado deverá apresentar espuma com 

densidade 28, revestida em courvin soft 8 marron. A 
marca do fabricante deverá vir gravada na maca ou 

em plaqueta metálica fixada de forma resistente na 
cama. Garantia de 1(um) ano. Fabricado de acordo 

com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da 

ABNT.  

14 

OTOSCÓPIO: equipamento para exame visual do 

ouvido, em fibra óptica em material de alta resistência. 
Lâmpada halógena, lente de aumento de 2.5x e 05 

espéculos permanentes de plástico com diâmetros 

aproximados: 2,5mm3,0mm-3,5mm-4,0mm- 8,0 mm. 
Possuir regulador de alta e baixa luminosidade e 

encaixe para visor sobressalente. Possuir cabo em aço 
inoxidável. Possuir visor articulado ao cabeçote e 

móvel. Acompanhar lâmpada e visor sobressalente. 

Apresentar cabo em aço inoxidável de tamanho médio 
para pilhas. Possuir lupa redonda. Possuir controle de 

intensidade de luz desejável. Alimentação por pilhas 
médias comuns. Acompanha estojo reforçado para 

acondicionamento e transporte, contendo: Lâmpada e 

visor sobressalente e 05 (cinco) espéculos 
permanentes de plástico. Garantia de 1 ano. 

Apresentar Registro no MS/ANVISA, Manual e Catálogo 
em português. Assistência Técnica do equipamento 

deverá ser no Estado do Paraná, se não houver, a 
empresa vencedora deverá comprometer-se a realizar 

gratuitamente o translado dos equipamentos até o 

local da Assistência Técnica. Exigência MS/ ANVISA 

UN 8 R$ 672,52 R$ 5.380,12 

15 

PINÇA CHERON: em aço inox, com 24,5 ou 25 cm 

de comprimento, 10 anos de garantia Fabricado de 

acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 
Normas da ABNT. 

UN 10 R$ 91,89 R$ 918,87 

16 

PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA, em aço 
inox, medindo de 14 cm. 10 anos de garantia 

Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 

Qualidade, Normas da ABNT. 

UN 13 R$ 17,91 R$ 232,79 

17 PINÇA FOERSTER CURVA, em aço inox, medindo 

de 24 cm. 10 anos de garantia Fabricado de acordo 
UN 9 R$ 112,59 R$ 1.013,27 
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com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da 
ABNT. 

18 

PINÇA FOERSTER RETA, em aço inox, medindo de 
24 cm. 10 anos de garantia Fabricado de acordo com 

Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da 
ABNT. 

UN 9 R$ 107,19 R$ 964,71 

19 

PINÇA POZZI INOX, medindo de 24 cm de 

comprimento. 10 anos de garantia Fabricado de 

acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 

Normas da ABNT. 

UN 8 R$ 94,15 R$ 753,20 

20 

SUPORTE PARA SORO tipo coluna em tubo de aço 

inoxidável de 1” de diâmetro com anel de regulagem, 
haste em tubo de aço inoxidável de ¾ de diâmetro 

com 4 ganchos na extremidade superior, base com 4 

pés de ferro fundido, pintura epóxi na cor branca, com 
rodízios, dimensões aproximadas de no máximo 2,40 e 

mínimo de 1,70 m. Garantia de 1 (um) ano. Normas 
da ABNT. 

UN 9 R$ 358,43 R$ 3.225,90 

21 

TESOURA MAYO LONGA: em aço inox, de 19 cm de 

comprimento, 10 anos de garantia, Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 

Normas da ABNT. 

UN 10 R$ 66,87 R$ 668,67 

22 

TESOURA SIMS RETA: produto confeccionado em 
Aço Inoxidável com 20 centímetros de comprimento 

para utilização em procedimento ginecológico. 
Garantia de 10 anos contra defeitos de fabricação. 

Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 

Qualidade, Normas da ABNT 

UN 10 R$ 120,93 R$ 1.209,25 

23 

KIT EQUIPAMENTO URGÊNCIA CONTENDO: 

1 - LARINGOSCÓPIO DE FIBRA ÓPTICA: Descrição 

básica Dispositivo médico-hospitalar utilizado para 
auxiliar na entubação endotraqueal. Especificações 

técnicas mínimas: Conjunto de laringoscópio com cabo 
em metal recartilhado e alimentação através de pilhas 

tipo C. Lâmpada de LED com vida útil aproximada de 
50.000 horas, que proporcione maior luminosidade. 

Lâminas em aço inoxidável com transmissão de luz por 

fibra óptica. Deverá acompanhar quatro lâminas, 
modelo Macintosh, tamanhos 1, 2, 3 e 4, e quatro 

lâminas modelo Miller, tamanhos 1, 2, 3 e 4. Todas as 
lâminas deverão ser isentas de pontos de soldas e 

autoclaváveis. As lâminas e os cabos devem possuir 

sistema codificado verde compatível com 
laringoscópios de fibra óptica padrão internacional. 

Deve acompanhar um estojo para acondicionar o 
conjunto, duas lâmpadas sobressalentes e manual de 

instruções em português. 2 - REANIMADOR MANUAL 
(AMBU) – adulto, infantil e neonatal - Descrição básica 

São balões auto-infláveis transparentes que permitem 

praticar ventilação artificial manual sobre máscara, 
sobre sonda de entubação ou cânula de 

traqueostomia, reutilizáveis. Especificações técnicas 
mínimas - Aspectos gerais Reanimador manual em 

silicone translúcido de alta qualidade, autoclavável, 

com válvula pop-off de alívio de pressão Válvula 

KIT 3 
R$ 

18.837,00 
R$ 56.511,00 
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unidirecional transparente com membrana de 
segurança na porção anterior, que se conecta a uma 

máscara transparente removível para visualização da 
face do paciente. Reservatório de oxigênio tipo bolsa, 

removível, conectado a uma válvula posterior, com 
entrada suplementar de oxigênio e de ar ambiente. 

Capacidades: Adulto, balão auto-inflável com volume 

mínimo de 1.800 ml e reservatório mínimo de 2000 
ml; Pediátrico, balão auto-inflável com volume mínimo 

de 500 ml e reservatório mínimo de 2000 ml; Deve ser 
fornecida uma máscara para ventilação para cada 

unidade, com a seguinte característica: tamanho 

adulto, máscararígida transparente com borda 
maleável de silicone, ou borda inflável; tamanho 

pediátrico, máscara rígida transparente com borda 
maleável de silicone, ou borda inflável; Deve cumprir 

normas ISO 10651- 4: 2002 e ISO 8382; 1988. Deve 
ser totalmente desmontável para limpeza e 

esterilização e dobrável para armazenamento; Deve 

ser compatível com todas as cânulas e tubos 
endotraqueais. Possuir testes de funcionamento 

descritos no manual para garantir o bom 
funcionamento do equipamento sempre que o mesmo 

for montado. Todas as partes e acessórios devem ser 

livres de látex. 3 - CÂNULAS DE ENTUBAÇÃO 
ENDOTRAQUEAL - Descrição básica: Tubos em PVC, 

utilizados para controle de vias aéreas, permitindo 
ventilação artificial e para proteção contra aspiração 

de secreções, vômitos, etc. Especificações técnicas 
mínimas Transparentes, livre de propriedades tóxicas 

ou irritantes, com linha radiopaca, superfície lisa, 

estéreis, Orifício proximal com diâmetro padrão e 
conexão Standard, descrição básica Dispositivo 

médico-hospitalar utilizado para auxiliar na entubação 
endotraqueal. Especificações técnicas mínimas: 

Conjunto de laringoscópio com cabo em metal 

recartilhado e alimentação através de pilhas tipo C. 
Lâmpada de LED com vida útil aproximada de 50.000 

horas, que proporcione maior luminosidade. Lâminas 
em aço inoxidável com transmissão de luz por fibra 

óptica. Deverá acompanhar quatro lâminas, modelo 

Macintosh, tamanhos 1, 2, 3 e 4, e quatro lâminas 
modelo Miller, tamanhos 1, 2, 3 e 4. Todas as lâminas 

deverão ser isentas de pontos de soldas e 
autoclaváveis. As lâminas e os cabos devem possuir 

sistema codificado verde compatível com 
laringoscópios de fibra óptica padrão internacional. 

Deve acompanhar um estojo para acondicionar o 

conjunto, duas lâmpadas sobressalentes e manual de 
instruções em português. 4 - REANIMADOR MANUAL 

(AMBU) – adulto, infantil e neonatal - Descrição básica 
São balões auto-infláveis transparentes que permitem 

praticar ventilação artificial manual sobre máscara, 

sobre sonda de entubação ou cânula de 
traqueostomia, reutilizáveis. Especificações técnicas 

mínimas - Aspectos gerais Reanimador manual em 
silicone translúcido de alta qualidade, autoclavável, 
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com válvula pop-off de alívio de pressão Válvula 
unidirecional transparente com membrana de 

segurança na porção anterior, que se conecta a uma 
máscara transparente removível para visualização da 

face do paciente. Reservatório de oxigênio tipo bolsa, 
removível, conectado a uma válvula posterior, com 

entrada suplementar de oxigênio e de ar ambiente. 

Capacidades: Adulto, balão auto-inflável com volume 
mínimo de 1.800 ml e reservatório mínimo de 2000 

ml; Pediátrico, balão auto-inflável com volume mínimo 
de 500 ml e reservatório mínimo de 2000 ml; Deve ser 

fornecida uma máscara para ventilação para cada 

unidade, com a seguinte característica: tamanho 
adulto, máscara rígida transparente com borda 

maleável de silicone, ou borda inflável; tamanho 
pediátrico, máscara rígida transparente com borda 

maleável de silicone, ou borda inflável; Deve cumprir 
normas ISO 10651- 4:2002 e ISO 8382; 1988. Deve 

ser totalmente desmontável para limpeza e 

esterilização e dobrável para armazenamento; deve 
ser compatível com todas as cânulas e tubos 

endotraqueais. Possuir testes de funcionamento 
descritos no manual para garantir o bom 

funcionamento do equipamento sempre que o mesmo 

for montado. Todas as partes e acessórios devem ser 
livres de látex. 5 - CÂNULA OROFARÍNGEA (GUEDEL) - 

Descrição básica Equipamento médico-hospitalar 
destinado a manutenção de permeabilidade das vias 

aéreas superiores em pacientes com rebaixamento de 
nível de consciência. Especificações técnicas mínimas 

Fabricada em PVC rígido, atóxico, transparente e 

inodoro, não flexível à pressão de mordedura; Porção 
proximal com apoio para lábios ou dentição anterior do 

paciente; Porção distal encurvada e achatada; 
Abertura central (luz) com diâmetro adequado à 

passagem de ar e introdução de sonda de aspiração, 

Numeração: 1, 3, 5. Normas da ANVISA. 

24 

DESFIBRILADOR SEMI AUTOMÁTICO DEA: 

aparelho com medidas máximas de 250X140X300mm, 

possuindo onda bifásica para choque, ajuste 
automático de impedância para o uso em adultos ou 

em crianças. O choque para adultos deverá ser, no 
mínimo, de 100 J (cem joules). O choque para 

crianças deverá ser, no mínimo, de 50 J (cinquenta 
joules). Deverá acompanhar bateria não recarregável 

de Lítio de alta performance para no mínimo 50 

choques ou 6 horas de monitorização. - O peso 
máximo do conjunto completo (DEA, bateria, bolsa e 

eletrodos) não poderá exceder a 2,0 (dois) 
quilogramas. - Deverá acompanhar três pares de 

eletrodos adesivos para adulto e um par de eletrodos 

adesivos para crianças, multifuncionais, descartáveis. – 
Deverá possuir instruções de áudio bem claras e 

ícones visuais autoexplicativos dos procedimentos de 
RCP. - Deverá permitir registro em memória de: ECG 

contínuo, eventos críticos e procedimentos realizados. 
- Deverá possibilitar através de porta infravermelha ou 

UN 3 R$ 9.932,45 R$ 29.797,35 
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USB própria conexão para o sistema operacional “ 
Windows XP" ou superior para acesso dos dados da 

memória, permitindo a leitura posterior do traçado de 
ECG, procedimentos executados e demais dados 

disponíveis para arquivo. Deverá ser fornecido 
hardware e software necessários para esta 

transmissão. - Deverá realizar auto-teste periódico 

com avisos de bateria baixa e necessidade de 
manutenção. - Deverá ter instrução de voz em 

português, alto-falantes internos, sinais sonoros e 
botão de choque com indicador luminoso. - Deverá 

apresentar no mínimo certificação – IP-55 (resistência 

a pó e água) e ser resistente a queda, no mínimo de 
um metro de altura. - Deverá permitir atualizações dos 

protocolos (procedimentos); Deverá possuir sistema 
automático de identificação dos eletrodos, 

diferenciando o de adulto e o infantil; - Deverá possuir 
tempo de carga para aplicação de choque de no 

máximo dez segundos para energia máxima com uma 

bateria/conjunto de pilhas novo 
carregado. - Manual de operação em português. - 

Certificado de garantia do fabricante de, no mínimo, 
cinco ano para o DEA e seus acessórios. REGISTRO NA 

ANVISA.  

25 

OXÍMETRO DE PULSO DE MESA com tela de cristal 
líquido e capas de ser utilizado em qualquer ambiente, 

com baterias recarregáveis que duram até 8 h, tela 
com curva pletismográfica, sensor para utilização em 

pacientes adultos, pediátricos e neonatais. Deve 

possuir gráfico de barras das últimas 24 h, deve 
funcionar em110/220 automaticamente. Bateria 

interna, recarregável, com autonomia mínima de 3 h, 
peso inferior a 3 kg Além dos acessórios obrigatórios 

fornecer para cada equipamento 2 sensores - adulto 

de dedo, 01 sensor - pediátrico de dedo. Limites de 
leitura e alarmes mínimos: ALARMES: limites 

ajustáveis e automáticos para SpO2 e pulso, máximos 
e minemos. Áudio: Volume ajustável, 2 minutos de 

silencioso ou desligado. Visual: Valores de Spo2 e 

pulso, e barra de alerta piscarão indicando que algum 
alarme foi ultrapassado. PULSO: faixa 30-250 BPM 

PRECISÃO: 2bpm RESOLUÇÃO: 1bpm TEMPO DE 
MÉDIA: 8 segundos SATURAÇÃO: FAIXA: 0- 100% 

PRECISÃO: 2% RESOLUÇÃO: 1% TEMPO DE MÉDIA: 8 
segundos. ÁUDIO: os alarmes e pulso deverão possuir 

tonalidade variável com a mudança no valor da 

saturação> TELA: Tipo monocromática de catodo frio. 
Tamanho da tela: 32mm x 27mm (altura x largura) 

Curva pletismográfica: cristal líquido. POSSUIR 
REGISTRO NA ANVISA, 

UN 2 R$ 2.841,97 R$ 5.683,93 

26 

GELADEIRA PARA GUARDA DE VACINAS 

MODELO VERTICAL, de formato externo e interno 
retangular, desenvolvido especificamente para a 

guarda científica de vacinas, capacidade para 
armazenamento de 280 litros (úteis), refrigeração com 

circulação de ar forçado, registro 

na ANVISA, câmara interna em aço inoxidável, com 

UN 1 
R$ 

16.733,33 
R$ 16.733,33 
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quatro gavetas fabricadas em aço inoxidável com 
sistemas de contra portas, isolamento térmico mínimo 

de cinco cm nas paredes em poliuretano injetado livre 
de CFC, porta de acesso vertical com visor de vidro 

triplo com sistema anti -embaçamento, equipado com 
rodízios especiais com freio, degelo automático com 

evaporação de condensado, painel de comando e 

controle frontal e superior de fácil acesso, com 
comando eletrônico digital microprocessado 

programável de 2°C a 8°C, temperatura controlada 
automaticamente a 4º C por solução, sistema de 

alarme sonoro de máxima e mínima temperatura, 

comando digital microprocessado com temperatura de 
momento máxima e mínima no painel, sistema 

silenciador de alarme sonoro, alarme sonoro de falta 
de energia com bateria recarregável. Chave geral de 

energia, luz interna temporizada com acionamento 
externo mesmo com porta fechada por 50 segundos e 

com acionamento automático na abertura da porta, 

equipamento em 110 v, 50/60 Hz, potência de 400 
Watts, consumo 148 KW/HM, manual do proprietário 

em português. Discador telefônico para até três 
números. Sistema de emergência integrado que 

mantenha a temperatura ideal do equipamento por 24 

horas sem energia elétrica. Garantia contra defeitos de 
fabricação por 24 meses. Assistência Técnica do 

equipamento deverá ser no Estado do Paraná, se não 
houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se 

a realizar gratuitamente o translado dos equipamentos 
até o local da Assistência Técnica. Normas da ANVISA. 

27 

OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, avançado, 

pequeno e versátil, projetado para avaliar com 
precisão a saturação de oxigênio e a frequência 

cardíaca. Características e Funcionalidades: Simples - 

Fácil de operar Compacto - pesa apenas 215 gr. 
Flexível - Funciona com baterias tipo AA ou energia AC 

(Opcional vendido separadamente). Poderoso - 
memória de 72 horas para armazenamento de dados. 

Eficiente - Opera 60 horas com pilhas AA. < p 

align="justify">Versatilidade - combinou tecnologia e 
algoritmos avançados baseados em anos de 

experiência, para oferecer uma variedade de funções 
em suas equipes. Especificações Oxímetro: Limite de 

saturação de oxigênio (% Sp02) 0% a 100% Limite de 
frequência cardíaca de 18 a 300 batimentos por 

minuto. Indicadores: Qualidade do pulso: LED tricolor 

Indicador de alarme: LED tricolor Silêncio de Alarmes: 
LED amarelo Display numérico: LED com 3 dígitos e 7 

segmentos, vermelho Indicador de carga baixa: LED 
amarelo. Precisão: Saturação arterial de oxigênio: (% 

Sp02) (± 1 S.D.)b Sem movimento: Adultos, 

pediátricos 70 - 100% ± 2 dígitos Recém- nascidos 70 
- 100% ± 3 dígitos Em movimento: Adultos, 

pediátricos 70 - 100% ± 3 dígitos Neonatos 70 - 100% 
± 4 dígitos Baixa Perfusão: Adultos, Pediátricos 70 - 

100% ± 3 dígitos Neonatos 70 - 100% ± 4 dígitos 
Frequência cardíaca: Sem movimento: 18 - 300 lpm ± 

UN 12 R$ 95,96 R$ 1.151,52 
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3 dígitos Em movimento: 40 - 240 lpm ± 5 dígitos 
Perfusão Baixa: 20 - 250 lpm ± 3 dígitos Temperatura: 

Funcionamento de -4 ° a + 122 ° F (-20 ° a + 50 ° C) 
Durante o armazenamento ou transporte -22 ° a + 

122 ° F (-30 ° a + 50 ° C) Umidade: Operando 10% a 
90% sem condensação Durante o armazenamento ou 

transporte 10% a 95% sem condensação Altitude: 

Operando em altitude Até 40.000 pés (12.000 metros) 
Pressão Hiperbárica Até 4 atmosferas Opções de 

alimentação: 4 pilhas alcalinas AA de 1,5 V (6 horas) 
Assistência técnica: Fornecer assistência técnica 

especializada com laboratório próprio e equipe 

qualificada. Normas da ANVISA. 

28 

PINÇA DE JACARÉ DE INOX, com 20 cm de 

comprimento e 4 mm de espessura, com boca 
dentada, própria para retirada de DIU em casos de fio 

não visível, encrustamento e quebra. Normas da ABNT 

UN 1 R$ 482,50 R$ 482,50 

29 

COMPUTADOR DESKTOP COM AS 
CONFIGURAÇÕES MINÍMAS: 

Processador 4 núcleos 8 threads, frequência base 3.6 

Frequência turbo máximo 4.30GHz, cache 6MB com 
Gráfico integrado. 

Deve ser de no máximo duas gerações anteriores à 
atual. O processador deve ter no mínimo 8800 pontos 

no Passmark software. Comprovado através do site: 
https://www.cpubenchmark.net/ 

Memória ram 8GB DDR4 2666MHz (1X8GB) 

Armazenamento do tipo SSD com capacidade de 
256GB, conexão M.2 NVMe, velocidade de leitura de 

1700MB/s e gravação de 800MB/s com MTBF de 2M 
de horas. Sistema Operacional Windows 10 PRO 64 

Bits com o serial do Windows gravado na bios placa 

mãe. Deve ser comprovada a capacidade do fabricante 
de fornecer esse tipo de licença. Placa mãe, placa 

gráfica onboard. Áudio Realtek 
ALC887 codec. Porta Lan GbE LAN chip (1000 

Mbit/100 Mbit). Slots de expansão 1 x PCI Express 

x16 slot, at x16, 1 x PCI Express x1 slots, (The PCI 
Express slots conform to PCI Express 3.0 standard.). 

Suporte para processador descrito acima. Memória 
DDR4 DIMM Gabinete Baias: 2 x 5.25" Externa, 1 x 

2.5" Interna SSD, 1 x3.5" Interna, 1 2.5" ou 3.5" 
Interna, 2 entradas USB 2.0 + áudio AC97 Fonte 

350W, PFC Ativo, bivolt automático. 

KIT TECLADO E MOUSE‐ Abnt2‐ Conexão USB 
Comprimento 

do cabo: 2m‐ Ambos devem ser da 
mesma marca e modelo‐ Design resistente a 

derramamento de líquidos‐ Teclas silenciosas‐ Tecla 

de atalho a calculadora acima da tecla "Num Lock" 
CAIXAS DE SOM ‐ 6w RMS(2x3w) fonte USB de 

energia, resposta de freqüência:60Hz 15KHz 
Deve ser apresentado o INPI e PPB o fabricante do 

equipamento. 
Deve ser apresentado o catálogo do equipamento 

que comprove todas as características do 

equipamento. Componentes que não sejam do 

UN 4 R$ 3.263,30 R$ 13.053,20 
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mesmo fabricante do equipamento deve ter 
catálogos próprios do fabricante. 

Valor total: R$ 178.303,06 

 
2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de 

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor. 

 
3.  JUSTIFICATIVA   

 
3.1. A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face Secretaria de 

Saúde ter recebido recurso através de Resolução SESA nº860/2022 para aquisição de equipamentos e 
material permanente para Unidades Básicas de saúde no valor de R$ 120.000,00.  

Considerando que o atendimento das demandas da Atenção Primária a saúde é de responsabilidade 
da gestão municipal do SUS, se faz necessária a aquisição constante de equipamentos e materiais 

para que os servidores possam desempenhar suas atividades no atendimento da população. 

Os itens a serem adquiridos serão destinados as unidades básicas de saúde dos CNES: 0018031, 

0018074, 0025410, 0025437 trazendo melhoria ao ambiente utilizado pelos servidores e usuários do 

SUS. 

4.  LOCAL DE ENTREGA   

 
4.1. O licitante vencedor deve entregar o objeto no endereço da sede da Secretaria Municipal de 

Saúde localizada na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR, livre de frete e descarga, conforme a 
Nota de Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras. 

4.2. Efetuar a entrega e a montagem do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.  

4.3. Prazo de entrega: os fornecedores terão o prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.  
4.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade.  
 

5.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 
5.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedido(s) emitido(s) pela secretaria 

solicitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações. 
5.1.1. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei nº 8.666/93, o objeto da presente 

licitação será recebido: 
* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.   

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento 

provisório.  
5.1.2.  Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

 dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

5.1.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias.  

 
6.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato: JHONN LENONN VAZ – 
Auxiliar Administrativo. 
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6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com a Lei n° 8666/93.  
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 
7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 
7.1. A Contratada obriga-se a:  

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados conforme 

necessidade da Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);  

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, o produto com avarias ou defeitos;  
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente Termo de Referência;  
7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;   
7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo 

em dia suas obrigações fiscais. 

7.1.9. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam compromete a execução do objeto 

conveniado;  

 

 

8.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 

8.1. A Contratante obriga-se a:  
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;  

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;   

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

8.1.4. Efetuar os pagamentos dentro dos prazos estabelecidos. 
 

9.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
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9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação são 

aquelas previstas na Lei 8666/93. 

 

10.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
10.1. O contrato proveniente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua 

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 

 

11.  FONTES DE PESQUISA   

 
11.1. As cotações foram realizadas em internet, site de Relação Nacional de Equipamentos e Materiais 

Permanentes financiáveis pelo para o SUS (RENEM) e fornecedores da região. 

 

12.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

  
12.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2033-4.4.90.52.00.00 Fonte 519 

 
 

Elaborado em 04 de julho de 2023. 
 

 

 
 

______________________________________________ 

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA 
Assistente Administrativo 

Matrícula 4765662 

 

___________________________________________ 
JHONN LENONN VAZ 

Auxiliar Administrativo 
Matrícula 102821 

Fiscal do contrato 

 
 

____________________________________________ 
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 93/2022 
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ANEXO II 

CONTRATO Nº ___/2023. 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2023 

  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA 

(...). 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste 

ato representado pelo Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 10094176-7, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria 

Juridica do Municipio Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto com a Secretária de 

Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrito no CPF sob nº ***, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa (...) , inscrita no CNPJ sob n.º ***, 

estabelecida na Rua ***, nº ***,  bairro ***, cidade ***, CEP ***, Fone ***, e-mail *** neste ato 

representado pelo, Sr.(a) ***, inscrito no CPF sob nº. *** doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei 

Federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, 

resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com 

as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2023 devidamente 

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

        DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93) 

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Aquisição de equipamentos, móveis e 

utensílios para as unidades básicas de saúde através do recurso Resolução SESA nº 

860/2022 conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e 

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame e valores extraídos a partir do sistema 

Equiplano Compras. 
 

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame 

licitatório é de R$ *** (valor por extenso) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, 

sobre a execução do objeto. 

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos 

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO XX/2023 e seus anexos e o Termo de Referência  sendo 

os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, 
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as 

exigências do Edital retro mencionado. 

 

DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução 

indireta por preço unitário). 
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Cláusula Segunda: O licitante vencedor deve entregar o objeto no endereço da sede da Secretaria 

Municipal de Saúde localizada na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR, livre de frete e 

descarga, conforme a Nota de Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras. 
  

Parágrafo Primeiro Efetuar a entrega e a montagem (quando for o caso) do objeto em perfeitas 
condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal.  
 

Parágrafo Segundo: Prazo de entrega: os fornecedores terão o prazo de 30 (trinta) dias contados a 

partir do recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.  
 

Parágrafo Terceiro: Não poderá o Detentor do contrato recusar-se a entregar itens solicitados na Nota 
de Empenho, mesmo que em pequena quantidade.  

 

Parágrafo Terceiro: O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedido(s) emitido(s) 
pela secretaria solicitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações. 

a) Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei nº 8.666/93, o objeto da presente 
licitação será recebido: 

b) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.   
c) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.  
d)Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida  dentro  do 

 prazo  fixado,  reputar-se-á  como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

e) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias.  

Parágrafo Quarto: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, 

para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento. 

Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, 

nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções 

previstas em edital e no presente contrato. 

Parágrafo Sexto: A entrega será de acordo com pedido formalizado, assim como o pagamento através 

da apresentação das notas ao fiscal. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Terceira:   Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato: JHONN 

LENONN VAZ  – Auxiliar Administrativo. 
 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 
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Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, 

alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei nº 8.666/93. 
 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). 

Cláusula Quinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de 

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria 

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos 

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

Parágrafo Primeiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos 

os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias 

de antecedência. 

Parágrafo Segundo: O fornecimento é indireto por MENOR PREÇO –ITEM. 

Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O 

prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, 

o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao 

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento 

(conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo Sexto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os 

impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e 

equipamento necessário para a execução dos serviços. 

DA GARANTIA 

Cláusula Sexta: Deverá ser oferecida garantia conforme termo de referência anexo I  

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). 

Cláusula Sétima: As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação 

abaixo: 

11.001.10.301.0014.2033-4.4.90.52.00.00 Fonte 519 

 

 DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

Cláusula Oitava: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 
Parágrafo Primeiro – Constitui obrigações da CONTRATADA: 
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a) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, inclusive a promoção de readequações, 

sempre que detectadas impropriedades que possam compromete a execução do objeto conveniado;  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);  

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, o produto com avarias ou defeitos;  

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência;  

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;   

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados conforme 

necessidade da Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  
 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;   

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar os pagamentos dentro dos prazos estabelecidos. 

        DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta 

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente 

justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o 

contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) Advertência; 

b) Multa.  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  

 

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a 

adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das 
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obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor 

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério 
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em 

que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da 
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais 
específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou 

apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do 
valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor 

integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após 

devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a 

contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os 
trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, 

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, 
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 
c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de 

determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos 
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente 

Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, 

quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, 
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A 

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da 

multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no 
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 

eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de 
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 

quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando 
da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da 

obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A 

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da 

multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no 
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 

eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  
e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, 

aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e 

refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa 

de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 

incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 

previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  
f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa 

de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem 
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prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-

se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada 

pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa 
contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A 

realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 

incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 

previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI 
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos 

serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por 
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, 

ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito 

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula 
nona, alíneas “c” e “d”. 

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização 
do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, 

insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor 

integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 
Após a notificação da contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a 

apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para 
apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do 

valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal 

conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 

02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor 

do contrato e das demais cominações legais. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o 

Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a 

Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com 

multas, tanto moratórios como sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 
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III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em 

Edital e neste Contrato. 

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 

o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis.  

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93.  

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico nº xx/2023. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Segundo: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 

de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8.742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código 

de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/Pr. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para 

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como 
também cumprir todas as obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2023. 

 
Piên/PR, ** de ** de 2023. 

 

________________________________ 

                MAICON GROSSKOPF 

Prefeito  

CONTRATANTE 

 

_______________________________ 

             (NOME DA EMPRESA) 

                  CONTRATADO 

 

_________________________________ 

CALEBE FRANÇA COSTA 

Procuradoria Jurídica OAB/PR 61756 

 

_____________________________________ 

------------------------ 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: ----------------------                                      Assinatura: ______________________________ 

Nome: ---------------------------                                Assinatura: ______________________________ 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº xx/2023. 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2023. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV  

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

Ao Município de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2023. 

 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ................ 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 

MARCA/

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR  

TOTAL  

      

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [somente na 

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] 

 

 

 

 
Local, __ de ___ de 2023. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

 PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP:  

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular:  

E-mail: 

Representante legal: 

Cargo:  

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

5. (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
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b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data  

 (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI  

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

 E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA. 

Local e data:  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(Local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2023 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa 

.................(indicação da razão social)............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO Nº xx/2023, cujo objeto é ... . 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 
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